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			Aos que resistem à normatividade, por abrirem caminhos e por terem coragem de serem quem são.
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			INTRODUÇÃO


		     


			São discutidas, ao longo desta pesquisa, quais as implicações que o “Processo Transexualizador”, autorizado e regulamentado no Brasil, pela Resolução n. 1.955/10, do Conselho Federal de Medicina (CFM), traz às transidentidades. Ou seja, como esse “procedimento” funciona enquanto mantenedor da abjeção imposta a estas pessoas cuja existência e performance de gênero destoa daquilo que é considerado natural, sob a ótica biopsicológica alimentada pelo sistema heteronormativo.


			Visando à realocação dessas identidades na intelegibilidade, discute-se, primeiramente, o reconhecimento da diferença enquanto um direito das transidentidades. Isso é feito com o intuito de dialogar em prol do estabelecimento da autonomia dessas pessoas, no sentido de entendê-las para além dos marcos biopatologizantes. O que serviria para restabelecer a própria noção de humanidade, negada a essas pessoas pela matriz cisheteronormativa.


			Essa discussão, acerca do direito ao reconhecimento da diferença, parte do pressuposto lógico de que a abjeção e a marginalidade retiram das pessoas trans a dignidade e, sendo ela fundamento da República Federativa do Brasil, manter tais identidades na ininteligibilidade seria, no mínimo, um impedimento para a satisfação da ideia de dignidade da pessoa humana. Principalmente se se considerar que essa exclusão decorre de uma normatividade que lhes é imposta e sobre a qual elas não participaram, minimamente, da construção.


			Logo, pontua-se que reconhecer o direito à diferença é uma questão de justiça e como, ao se buscar essa ideia de justiça direcionada às transidentidades, não se pode concebê-la dissociada da ideia de redistribuição, visto que, excluídas de participar da vida social, acabam alocadas na marginalidade, sem acesso a bens, serviços e direitos. Adota-se, ao longo deste, a teoria defendida por Nancy Fraser (2007), contrapondo-a, em alguns momentos, com a ideia de reconhecimento proposta por Axel Honneth (2003), isso porque reconhecer a diferença, para o autor, sinteticamente falando, seria questão de moral e não de justiça.


			Em um segundo momento, é feita uma abordagem critico-teórica acerca das questões envolvendo sexo, gênero e sexualidade. Isso se faz, a rigor, por meio das propostas apresentadas pelos estudos queer, portanto, não se vincula, neste estudo, à matriz sexo-gênero-sexualidade, interpretada como natural e compulsória e legitimada pelas ciências: biológicas e psi (psicanálise, psicologia, psiquiatria), e pelo sistema religioso hegemônico.


			Para que se examine tais questões, é proposto compreendê-las enquanto uma construção discursiva, que externaliza, por meio da linguagem e de dispositivos, a dominação, ao passo em que excluiu as existências que a questionam, ou que não se revestem em conformidade com essa matriz dominante. Nesse ponto, são essenciais as lições de Michel Foucault (2008; 1998; 1996), uma vez que, pelo autor, é possível se perceber como discurso e poder caminham juntos na determinação daquilo que pode ou não ser reconhecido.


			Ademais, quando se diz que a heternomatividade, vinculada à matriz sexo-gênero-sexualidade interpretada como natural e compulsória, é quem dita o que deve e o que não deve ser considerado inteligível, estar-se-á se servindo dos ensinamentos de Judith Butler (2003; 2009). A autora propõe conceber tais controvérsias enquanto fruto de uma construção discursiva, desconstruindo a visão da referida matriz.


			Por conseguinte, ao abordar a questão da transexualidade, se percorre todo um caminho discursivo e, para tanto, os ensinamentos de Berenice Bento (2003; 2006; 2008) são imprescindíveis. No decorrer desse caminho se analisa questões como: a invenção dispositivo da transexualidade, por meio da concepção biopsicológica, que tem servido, ao longo de toda a história, como mecanismo de patologização, quer de identidades, quer de vivências que destoam do que essa matriz aceita enquanto natural; a ideia de que existiriam apenas dois gêneros e que, segundo a matriz determinante da inteligibilidade, estariam vinculados, simbioticamente, aos dois sexos reconhecidos pelas ciências biológicas: o masculino e o feminino.


			O sistema cunhado neste estudo é de abjeção-privilégios. Tal contraponto é analisando, figurativamente, por meio dos mitos gregos de Hefesto e Narciso, no qual, a Hefesto, corpo que não se enquadrava nos padrões normativos, restou a exclusão do meio social, enquanto que Narciso, símbolo do desejo e da beleza, era cultuado por todos, possuindo total autonomia sobre o seu corpo. Logo, se busca associar a figura do deus e do herói à abjeção imposta às transidentidades e aos privilégios concedidos às pessoas entendidas como cisgêneras.


			Esse contraponto serve ainda para exemplificar as concepções a respeito da corporalidade, bem como o direito ao exercício do próprio corpo, inquirindo o papel do “processo transexualizador” na construção desses corpos a ele submetidos, à sua imagem e semelhança, no qual, aos hefestos, o direito e a ingerência sobre o próprio corpo, que seria uma questão de identidade e de saúde, são mitigados, ao passo em que, aos narcisos, o corpo está plenamente disponível, para que se satisfaçam os ideais de beleza dominantes.


			E, em um terceiro momento, será discutido o “processo transexualizador” instituído por meio da Resolução n. 1.955/10, do CFM, discorrendo sobre os sintomas exigidos para que se diagnostique aquilo que se denomina de “transexual verdadeiro”, bem como as normas do CID/DSM/SOC, de onde a Resolução retira os sintomas para estabelecer o “diagnóstico” da transexualidade.


			Essa discussão perpassa por algumas questões como: qual a necessidade de se diagnosticar o gênero? Quais os critérios utilizados para se fazer esse diagnóstico? Qual o senhor dessa normatividade, a quem ela serve? Dentre outras.


			Trabalha-se, ainda, com a ideia de que a obrigatoriedade em se seguir o “processo transexualizador” ou o enquadramento de identidades em sintomas predeterminados e uniformes é algo que, além de ser violador, esvazia o direito ao exercício do próprio corpo, bem como a dignidade das pessoas que pertencem a um gênero diferente daquele que lhes foi imposto ao nascimento.


			Apresenta-se, como medida alternativa ao “processo transexualizador” atualmente instituído, as ideias trazidas pelo Projeto de Lei n. 5.002/2013, analisando-as conjuntamente com a regulamentação da identidade de gênero na Argentina.


			Ressalta-se que o método utilizado para a construção deste estudo é o dialético, pois sendo a matriz sexo-gênero (tese) entendida como a “verdade” decorrente da natureza/ciências biopsicológica/vontade divina, busca-se desconstruir essa verdade tida como natural e compulsória (antítese), para tanto, se utiliza dos ensinamentos de Fraser (2007) acerca do reconhecimento da diferença enquanto um direito, que se expõe como constitucionalmente garantido.


			Uma vez estabelecido que a retirada da ininteligibilidade dessas identidades deva ser feita respeitando as suas diferenças, parte-se para a desconstrução da ideia de que a matriz sexo-gênero é fruto da natureza, portanto, verdade indiscutível. Nesse ponto, são primordiais os ensinamentos de Foucault (2008; 1998; 1996), uma vez que neles encontra-se a noção de construção discursiva e de como o poder se naturaliza por meio de dispositivos, e Butler (2003; 2009) que questionará essa matriz determinante da intelegibilidade.


			Conclui-se que, sendo o gênero/sexo tão construídos quanto qualquer outro discurso, é demasiado injusto que suas concepções de verdade sejam utilizadas para patologizar a diferença, logo, se defende a despatologização das transidentidades (síntese) e sua alocação na inteligibilidade pela diferença, defendendo, portanto, a multiplicidade de experiências e vivências de gênero.













			1. A REIVINDICAÇÃO DO RECONHECIMENTO COMO UM FATOR PARADIGMÁTICO PARA AS TRANSIDENTIDADES: UMA ANÁLISE A PARTIR DA TEORIA FRASEANA


		     


			Pensar na transexualidade, enquanto uma identidade invisibilizada, é pensar a questão da visibilidade para além do que dita o senso comum hodierno. Explica-se: a sociedade atual é globalizada e interconectada, pode-se dizer, inclusive, que ela se tornou a aldeia global, a qual Marshall McLuhan se referia, em seus primeiros estudos, datados do fim da década de 1950. Nesse contexto, em que o compartilhamento de informações, possibilitado pelo advento da internet, chegou a um nível nunca antes imaginado, em decorrência dessa globalização e da possibilidade de estar conectado com outros indivíduos em qualquer parte do mundo, o que é visível e o que é invisível pode ser ditado por apenas um clique (Mira, 2004).


			Logo, a transexualidade, como qualquer outro tema, está sim inserida nesse universo informacional. Então, enquanto conteúdo, há visibilidade (pessoas estão falando, em maior medida, sobre o tema, tanto nas redes sociais quanto nos meios de comunicação ordinários), embora essa visibilidade não tenha servido para superar, no todo, a condição de abjeto a que as transidentidades estão sujeitas, ela serviu para fomentar o protagonismo das pessoas trans, elas estão falando sobre suas experiências, há narrativas trans inclusive em novelas do horário nobre1 e isso é bastante significativo, principalmente para se estabelecer novos marcos identitários, para além dos determinados pelo saber dominante.


			Essa ausência da condição de sujeitos se torna bastante perceptível quando se analisa em que contexto estão predominantemente inseridas, por exemplo, as vivências das mulheres transexuais. Segundo estimativa da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (Antra), 90% das travestis e transexuais no Brasil têm como emprego a prostituição. Sendo importante ressaltar que a questão colocada aqui não é a de se enxergar a prostituição enquanto uma profissão. O que se questiona é a inexistência da escolha. Nenhum outro segmento identitário brasileiro possui 90% da sua composição feminina trabalhando com a prostituição. Portanto, percebe-se que é a exclusão do meio social e não a escolha, pura e simples, do indivíduo, o fator determinante (Pinto, 2015).


			Ora, há um mecanismo de exclusão evidenciado, principalmente, ao se considerar a marginalização e o estigma que a prostituição possui em um país, marcado por uma religiosidade bastante dúbia. Destarte, embora se fale sobre a transexualidade, visibilizando, em alguma medida, a experiência transexual, a sociedade continua a exclui-la.


			Suas vivências são tão marginalizadas que a externalização do ser, para essas pessoas, precisa se dar em locais reservados, havendo um verdadeiro apartheid social. Como bem reforça Andrade (2013, p. 1), as “travestis e transexuais continuam invisíveis do ponto de vista do respeito aos direitos e da dignidade tanto para o governo, quanto para a sociedade”.


			Visando superar esse contexto excludente e de invisibilidade, surgiu, em janeiro de 2004, por conta do lançamento da “Campanha Nacional: Travesti e Respeito”, do Ministério da Saúde, o “Dia da Visibilidade Trans” (Andrade, 2014, p. 1), justamente para trazer essas questões ao centro do debate, haja vista que, como elenca a autora supramencionada, a imprensa, de uma forma geral, costuma servir como mantenedora da exclusão das pessoas transexuais, só se lembrando delas para patologizar, criminalizar, exotificar, hipersexualizar e/ou ridicularizar as suas identidades.


			Isso acontece de forma diferente no caso dos homossexuais, em que é possível se negociar visibilidades. Explica-se: ao contrário do que ocorre com as pessoas trans em que a externalização da identidade não pode se dar de forma camuflada, para o homossexual é possível se enquadrar no modelo cisheteronormativo, isso se faz ao abdicar dos estereótipos associados ao grupo, passando-se, assim, a assumir uma figura masculinizada e, portanto, vinculada ao que se entende ser a ideia construída do homem cisheterossexual (Miskolci, 2014).


			Esse ser invisibiliza sua identidade de grupo, e passa a autodenominar-se como “discreto” (aquele em que a homossexualidade não é facilmente percebida) e “fora do meio” (não inserido no ambiente de vivências homossexuais). Percebe-se, portanto, que a construção desse sujeito se dá em meio a estratégias de poder, que negociar visibilidade, para ele, é negociar poder (Miskolci, 2014).


			Logo, sendo produto das relações de poder, as quais ele não produziu, mas foi vinculado, esse sujeito, entendido por meio de um processo de subjetivação – a forma como o homem se compreende como sujeito – e de objetivação – sujeito tornando-se objeto do conhecimento – pode ser entendido como um produto da matriz sexo-gênero (Foucault, 2004).


			Por conseguinte, sendo ele fruto da cisheteronormatividade, irá representá-la, rejeitando todo o estigma abjeto que a homossexualidade possui. Ele adotará uma postura, no meio social, de um “gay limpo”, consequentemente rejeitará o estigma de promiscuo, passando a demandar o afeto (casamento como pauta central) e se tornando avesso à ideia de feminino. Isso porque, para a sociedade o aceitar enquanto gay, ele não poderá se parecer com um. Deste modo, ao “negar a sua identidade”, assumindo as nuances exigidas pela norma cisheterossexual, sua visibilidade é aceita, permitindo-se uma “coexistência pacífica” (Miskolci, 2014).


			Portanto, se não há essa possibilidade de negociação de visibilidade, se a identidade é patologizada, se só são lembradas no meio social pela categorização, fomentada pela imprensa, que reforça a ideia de que as pessoas trans são fraudes, ou seja, que estão tentando se passar por, mas que, verdadeiramente, não são pertencentes ao gênero que reivindicam pertencer, torna-se essencial superar esse estado de invisibilidade, reconhecendo o direito à diferença dessas pessoas. Haja vista que, se não há visibilidade, abre margem para a abjeção, criminalização, patologização etc. (Andrade, 2014).


			Pois bem, todos esses apontamentos, espera-se, servem como marco para que se saiba em que campo está inserida a política identitária da população trans, a qual se abordará ao longo do presente estudo. Procura-se também, com isso, evitar equívocos, tais como: vincular a luta transexual com a homossexual, porque uma coisa não tem, necessariamente, relação com a outra.


			Esclarecimentos feitos, buscar-se-á, a partir de agora, ampliar a análise, situando as transidentidades no universo jurídico e tratando do seu reconhecimento como um direito fundamental básico, sem o qual não há, sequer, como falar na existência de dignidade da pessoa humana.


			1. A teoria fraseana: para além do embate entre redistribuição e reconhecimento


			Fraser (2007), ao iniciar a discussão sobre o reconhecimento, propõe uma distinção importante para que se entenda em que campo está alocado o direito de ser reconhecido enquanto diferente. Explica-se, essa distinção apresentada pela autora é a divisão entre os proponentes da redistribuição – grupo que busca uma alocação mais justa de bens, compensando, assim, as injustiças econômicas – e os proponentes do reconhecimento, que seria o grupo pautado no direito à diferença, voltado para remediar a injustiça cultural e que se opõe à assimilação das normas da cultura dominante, sendo que, até então, os dois campos não se associavam. Inclusive, diz a autora, que a relação entre os dois grupos era uma relação de tensão, mas que essa situação serve para exemplificar um fenômeno de maior amplitude que seria a “difundida separação entre a política cultural e a política social, a política da diferença e a política da igualdade” (Fraser, 2007, p. 102).


			Sintetizando: se temos a questão de gênero, por exemplo, o reconhecimento quer valorizar as especificidades do gênero enquanto a redistribuição quer acabar com essa diferenciação. Isso porque, para redistribuir em igual medida, deve-se partir da ideia de que todos são iguais, sem ressaltar especificidades, para que se evitem privilégios.


			Nesse cenário, em que aparentemente existem duas posições conflitantes, explica Dias (2010), prolifera um sentimento de rejeição recíproca entre alguns dos proponentes da redistribuição e alguns proponentes do reconhecimento, justamente porque não conseguem alinhar redistribuição e reconhecimento. Segundo eles, deve-se buscar um e rejeitar o que lhe é oposto. É como se se trabalhasse o campo social de forma estanque, sem que cultura e economia se interligassem em alguma medida.


			Acontece que, conforme expõe Fraser (2007), essa dissociação é, em verdade, uma falsa antítese, porque tanto o reconhecimento quanto a redistribuição são necessários para que se construa a ideia de justiça. Dito de outro modo, não se pode conceber a justiça, ela não pode ser alcançada apenas usando a redistribuição ou o reconhecimento. Portanto, “justiça [...] requer tanto redistribuição quanto reconhecimento; nenhum deles sozinho é suficiente” (Fraser, 2007, p. 103).


			Ora, se reconhecimento e redistribuição não podem ser dissociados, sua integração não é, segundo a autora, tarefa fácil, porque esbarra, dentre outras questões, na que envolve moralidade e ética: 


			O problema central é saber se os paradigmas de justiça, usualmente alinhados a moralidade, podem dar conta das reivindicações pelo reconhecimento da diferença, ou se é necessário, ao contrário, voltar-se para a ética. (Fraser, 2007, p. 103)


			Nesse sentido, as questões de distribuição estariam interligadas a uma lógica moral. A moral universal e vinculante de Kant e as questões de boa vida estariam no campo da ética, o proponente seria Hegel (Mendonça, 2007). Ocorre que Fraser (2007) busca trazer o reconhecimento para o campo da justiça, o que faria com que ele se tornasse associado à ideia de moralidade e não só de boa vida, algo, até então, tido como incompatível, explica a autora:


			A minha estratégia implicará construir a política do reconhecimento de uma forma que ela não seja vinculada prematuramente à ética. Ao contrário, tratarei as reivindicações por reconhecimento como reivindicações por justiça dentro de uma noção ampla de justiça. O resultado inicial será trazer a política do reconhecimento de volta para o campo da Moralität e assim impedir que ela resvale para a ética. Mas não é nisso precisamente que eu quero chegar. Ao contrário, eu irei conceder que possa haver casos em que a avaliação ética é inevitável. Todavia, uma vez que tal avaliação é problemática, sugerirei formas de adiá-la tanto quanto possível. (Fraser, 2007, p. 105, grifo nosso)


			Ao trazer reconhecimento para o campo da moralidade, Fraser acaba por travar debate com um dos maiores proponentes do reconhecimento enquanto pertencente ao campo da ética: Axel Honneth (2003), o qual usa, de forma recorrente, para a construção da teoria do reconhecimento, o pensamento de Hegel, tratando o reconhecimento como questão de ética e não de moralidade, uma vez que “a luta social não é uma luta por poder, mas uma luta por reconhecimento” (Ravagnani, 2007, p. 3).


			Assim, Honneth “defende que o reconhecimento intersubjetivo é a condição para o desenvolvimento de uma identidade positiva necessária para a participação na esfera pública” (Ferreira, 2010, p. 2), sendo que tanto ele quanto Fraser 


			desejam colocar a categoria do reconhecimento como central para a reconstrução de um pensamento crítico em relação às lutas sociais contemporâneas, teorizando o lugar da cultura no capitalismo e pensando padrões de justiça. (Ferreira, 2010, p. 2)


			Honneth (2003, p. 73), porém, entende ser necessário, para que o indivíduo conceba a si mesmo como um sujeito dotado de direitos e possa participar da vida institucional, a realização de um processo de autoexperiência, seguindo a linha metodológica hegeliana, de modo que o indivíduo deveria “reconstruir o processo de formação do espírito subjetivo, ampliando-o, passo a passo, de modo que abarque as condições necessárias de auto-experiência”.


			Portanto, segundo explica Ravagnani (2007, p. 3), os sujeitos seriam construídos a partir de sua “própria auto-interpretação, a qual só se dá dentro de um contexto dialógico, ou seja, cultural”. Assim sendo, a luta por reconhecimento desse sujeito, na visão de Honneth, é completamente incompatível com a lógica redistributiva que, como já dito, está mais preocupada com a distribuição equitativa de recursos e bens do que com a subjetividade dos sujeitos.


			Fraser (2007), ao contrário, propõe conceber o reconhecimento enquanto uma questão de justiça, para isso ela traz, em um primeiro momento, algumas questões que precisam ser superadas antes que siga o caminho da moralidade ou da ética, e tais questionamentos perpassam pela ideia de autoexperiência, apresentada por Honneth (2003), diz a autora:


			[...] o reconhecimento é uma questão de justiça, ou é uma questão de auto-realização? [...] A justiça distributiva e o reconhecimento constituem dois paradigmas normativos distintos e sui generis, ou algum deles pode ser subsumido ao outro? [...], a justiça demanda o reconhecimento daquilo que distingue indivíduos ou grupos, ou o reconhecimento da nossa humanidade comum é suficiente? E, [...] como podemos distinguir as reivindicações por reconhecimento que são justificadas daquelas que não o são? (Fraser, 2007, p. 110)


			Assim, para tratar sobre reconhecimento no campo da justiça, interpretado enquanto uma lógica moral (alargada), Fraser (2007) propõe que haja o rompimento com a ideia de reconhecimento enquanto identidade. Explica-se: a identidade, da qual trata a autora, é a que reforça a ideia de pertencimento a um determinado grupo.


			Isso em nada se relaciona com a luta por reconhecimento das identidades trans, fato que deve ser reforçado e no qual se concentra a luta do movimento. Haja vista que pensar em transidentidades é pensar na retirada dessas pessoas do contexto de abjeção, de patologia, e alçá-las para a qualidade de sujeitos, capazes de exercer sua autonomia enquanto ser humano pleno, e não de reforço da identidade, da ideia de pertencimento ao grupo de modo que se valorizasse as especificidades e rechaçasse as interações sociais.


			Uma vez que o reconhecimento, nesse cenário que Fraser (2007) problematiza, seria o sujeito se reconhecer enquanto pertencente a determinado grupo e ao reivindicar essa identidade de grupo estaria se reparando o dano provocado pela cultura dominante que excluiu sua identidade da interação social, logo, a identidade de grupo seria o objeto de reconhecimento. “Isso, por sua vez, requer que os membros do grupo unam-se a fim de remodelar sua identidade coletiva, por meio da criação de uma cultura própria autoafirmativa” (Dias, 2010, p. 6).


			O problema desse modelo, segundo a Fraser (2007, p. 106), é que ele enfatiza a “elaboração e a manifestação de uma identidade coletiva autêntica, autoafirmativa e autopoiética, ele submeteria os membros individuais a uma pressão moral a fim de se conformarem à cultura do grupo”. Assim, segundo Lucas e Oberto (2010, p. 35), esse reconhecimento, criticado por Fraser, “toma o formato de um comunitarismo que simplifica e reifica drasticamente as identidades de grupo, fomentando o separatismo, a intolerância, o chauvinismo e o autoritarismo”.


			Por conseguinte, ao alocar o reconhecimento nessa ideia de autoidentidade, de pertencimento do indivíduo a determinado grupo, acaba-se por enfatizar a estrutura psíquica em detrimento das instituições sociais. O que volta para ideia de reconhecimento como decorrente da autoexperiência instrumental do sujeito, defendida por Honneth (2003), segundo a qual, utilizando-se da ideia da filosofia do espírito, o sujeito, com autoexperiência, irá externalizá-la e internalizá-la.


			Isso cominará em um processo constante de reflexão e autorreflexão, em que o sujeito estará externalizando e internalizando experiências, o que é feito por meio de um processo intersubjetivo (Ravagnani, 2007). Ou seja, o sujeito se conheceria e reconheceria o outro, uma vez que Honneth (2003) entende ser o reconhecimento pelo outro fator essencial para a formação integral e não dissociada dos sujeitos.


			Acontece que enxergar o reconhecimento como reforço à identidade de grupo, voltado para o caráter subjetivo, segundo Fraser (2007, p. 107), acaba por se pregar a formação de uma identidade “singular e drasticamente simplificada que nega a complexidade das vidas dos indivíduos, a multiplicidade de suas identificações e as interseções de suas várias afiliações”.


			Ainda coisifica a cultura, negando sua complexidade, como se ela fosse profundamente definida e não houvesse interação com outras formas culturais, podendo-se aferir onde começa e onde termina cada representação cultural, ignorando a existência de uma heterogeneidade, interna, dentro de cada grupo identitário, e a própria luta, também interna, por poder (Fraser, 2007).


			Pois bem, Fraser (2007, p. 107) propõe, para fugir da lógica acima exposta, tratar o reconhecimento como questão de status social. Portanto, nesse modelo de status o “que exige reconhecimento não é a identidade específica de um grupo, mas a condição dos membros do grupo como parceiros integrais na interação social”. Logo, o não reconhecimento do grupo, pela cultura dominante, não significaria a depreciação do grupo, mas sim a privação desse grupo de participar, como igual, da vida social.


			Assim, a autora propõe desvincular o reconhecimento da autorrealização do indivíduo, fazendo com que ele se torne, essencialmente, uma questão de justiça. Ao contrário de Honneth (2003), ela segue a tradição kantiana. “Daí querer mostrar, portanto, que a categoria do reconhecimento pode ser mais bem explicada de acordo com um padrão universal de justiça” (Ferreira, 2010, p. 2).


			Então, reconhecer, no modelo de status, seria superar a subordinação que determinado grupo está submetido, passando a conviver, com todos, em pé de igualdade. Na política de status se “visa superar a subordinação fazendo do sujeito falsamente reconhecido um membro integral da sociedade, capaz de participar com os outros membros como igual” e, a partir do momento em que, em ato recíproco, os atores sociais passassem a se constituir como parceiros, membros efetivos da vida social, aí sim haveria igualdade de status, fomentado pelo reconhecimento recíproco (Fraser, 2007, p. 108).


			Já o não reconhecimento, no modelo de status, “aparece quando as instituições estruturam a interação de acordo com normas culturais que impedem a paridade de participação” (Fraser, 2007, p. 108). Dito em outros termos, o não reconhecimento se configura quando a norma dominante coloca determinado grupo social como paradigma indiscutível, sendo que dele decorrerá todas as fontes de informação e a sua performance é a única que deverá ser considerada.


			Surgindo a necessidade de os “integrantes das coletividades [...] rejeitar[em] as imagens construídas ‘desde cima’ e projetar[em] publicamente suas próprias representações”, negando-se, assim, a seguir a normatividade dominante (Lucas; Oberto, 2010, p. 35).


			Desta feita, se em Fraser o reconhecimento é importante porque possibilita aos sujeitos a participação como iguais na vida social, em Honneth (2003), o reconhecimento é essencial para a preservação da integridade do sujeito.
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